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  Prefácio 


  É com enorme e tríplice alegria que vejo vir à luz o Atlas linguístico do Amapá– ALAP: primeiro, por constatar que a Geolinguística no Brasil está dando frutos continuamente; segundo, porque em mais uma região geográfica vão sendo, pouco a pouco, preenchidas as lacunas provocadas pela ausência de trabalhos geolinguísticos; e, terceiro, por ter a honra de apresentá-lo à comunidade científica e aos demais leitores.


  Desde que Nascentes, Silva Neto e Celso Cunha concentraram esforços disseminando por todos os cantos a necessidade da construção de um atlas linguístico do Brasil e, igualmente, a importância de elaborar atlas regionais ou estaduais, vimos acender a chama da Geolinguística em vários pontos da nação: Bahia, Sergipe, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Pará, Mato Grosso do Sul, Ceará, Amazonas, Pernambuco, Amapá, Alagoas, Maranhão, Tocantins, Espírito Santo e Rondônia, que têm seus atlas publicados, finalizados ou bem consolidados. Além desses, há outros projetos em vários estágios de desenvolvimento nos demais estados. Muitos desses atlas ou projetos de atlas se inspiraram na metodologia do Atlas linguístico do Brasil que, desde 1996, vem se desenvolvendo com a contribuição de pesquisadores das mais diversas universidades brasileiras. O ALAP não ficou imune a essa influência e adotou os princípios teórico-metodológicos do ALiB.


  O ALAP tem uma história muito interessante: não nasceu de trabalho acadêmico de pós-graduação, como ocorreu com alguns, como o Atlas linguístico do Paraná (AGUILERA, 1994) e o Atlas linguístico do Amazonas (CRUZ, 2002); também não é obra de apenas uma instituição, como o Atlas prévio dos falares baianos (ROSSI, 1963) e o Esboço de um atlas de Minas Gerais (ZÁGARI, M. et al. 1977), mas nasceu do trabalho conjunto de um docente da Universidade Federal do Pará e de uma equipe da Universidade Federal do Amapá. Não foi uma ideia que surgiu e logo se apagou diante dos riscos e das adversidades normais que cercam trabalhos dessa natureza, nem se esvaiu em razão de interesses obscuros de pesquisadores, mas veio de forma consciente, bem estruturada e finalizada em um prazo relativamente curto, se considerarmos a duração de projetos semelhantes.


  Seu diretor, nosso querido colega e amigo Razky, logo que chegou ao Brasil e se estabeleceu na Universidade Federal do Pará, sentiu que havia muito o que fazer na área da Geossociolinguística com as fontes de dados ainda intocáveis da região Norte do país. Foi assim que, durante o período de Carnaval do ano de 1997, nos convidou para ministrar um curso para seus alunos com a finalidade de incentivá-los para as pesquisas regionais e sociais. Daquela semente, mediante o cuidado do semeador Razky e de sua equipe, nasceram o ALisPa e o ALiPa. Não satisfeito, Razky sentiu que poderia ir mais longe e foi para o estado vizinho do Amapá levar a sua competência e obstinação.


  O Atlas linguístico do Amapá é, pois, uma realidade. Elaborado com todo o rigor científico, compõe-se de 16 cartas fonéticas que expõem a unidade e a diversidade dos principais fatos fonético-fonológicos que caracterizam os falares do Norte, tais como a realização das vogais médias pretônicas, do /S/ em coda silábica, dos ditongos decrescentes e da nasal palatal, entre outros. Na sequência, estão 73 cartas lexicais que exploram as denominações atribuídas a itens da natureza física, da flora, da fauna, dos artefatos, das partes do corpo, entre outros e, finalmente, 30 cartas que tratam das diferenças diastráticas, relativas às variáveis sexo e faixa etária.


  Nesta oportunidade, cumprimento seus autores, Abdelhak Razky, Celeste Maria da Rocha Ribeiro e Romário Duarte Sanches, e lhes desejo, bem como a todos os seus colaboradores, muito sucesso e os parabenizo pela realização de uma obra da qual não só o estado do Amapá irá se orgulhar, mas toda a academia dos dialetólogos, geolinguistas e sociolinguistas do Brasil.


  Carinhosamente,
 


  Vanderci de Andrade Aguilera


  Introdução


  P ode-se dizer que os estudos de cunho geossociolinguístico apresentam dois momentos distintos na história das pesquisas dialetais no Brasil: um pré-Atlas linguístico do Brasil − ALiB e outro pós-Atlas linguístico do Brasil. Certamente, após o lançamento do Projeto ALiB em 1996, houve um aumento significativo de publicações de atlas regionais e estaduais por todo o país. Somados a esses, encontra-se um crescente acervo de teses, dissertações e artigos científicos cujos índices refletem a ampliação dos estudos geolinguísticos e a atividade plena da Dialetologia no Brasil que a cada dia vem ganhando espaço, expandindo-se e conquistando novos simpatizantes.


  Todo o conjunto de atlas publicados, em andamento, além das pesquisas espalhadas em todas as universidades pelo país, evidenciam essa produtiva jornada que data de 1826 com o trabalho de Domingos Borges de Barros e Visconde da Pedra Branca que produziram uma espécie de glossário, em que mostravam algumas características das palavras da Língua Portuguesa em terras brasileiras, destacando algumas interferências do contato linguístico com as línguas indígenas.


  Em 1963, é publicado o primeiro atlas linguístico brasileiro, o Atlas prévio dos falares baianos – APFB, de Nelson Rossi, que impulsionou o lançamento de outros por todas as regiões do país. Na região Norte, até o momento, há dois publicados, o Atlas linguístico sonoro do estado do Pará – ALISPA e o Atlas linguístico do estado do Amazonas – ALAM. Encontram-se em fase de realização os atlas dos estados do Acre e Rondônia, e agora soma-se ao grupo dos publicados o Atlas linguístico do estado do Amapá – ALAP.


  Assim, é com grande satisfação que apresentamos à comunidade amapaense esse acervo linguístico que permite a visualização de um panorama da realidade linguística do Amapá, buscando contribuir para o entendimento mais coerente da língua e de suas variantes, visando também eliminar a visão distorcida que tende a privilegiar uma variante apenas e estigmatizar as demais, em que predominam somente as variantes preconizadas pela variedade culta, causando, segundo Cardoso (2010, p. 169), “consideráveis prejuízos ao ensino-aprendizagem da língua materna”.


  Além de que um atlas linguístico regional permite um conhecimento mais detalhado e circunstanciado do local que focaliza, explicitando variantes que, muitas vezes, são realizações peculiares ligadas à origem do lugar e à de seus moradores, refletindo que língua e cultura se juntam na história de vida das pessoas, de um lugar, de uma região e até de um país.


  Assim, acredita-se que o ALAP cumprirá esse papel, contribuindo, sobretudo, para que se efetive um ensino pautado na variação linguística, visto que, com o conhecimento da realidade linguística regional, o professor torna-se mais capacitado para identificar parâmetros e peculiaridades sociais e geográficas da língua que estejam em consonância com os usos locais, os quais lhes servirão de modelo no processo ensino-aprendizagem da língua materna.


  No entanto, vale lembrar que, de forma ampla, um atlas linguístico consiste em um conjunto de mapas que registram as diferentes variações por que passa uma língua: fônicas, morfossintáticas, léxico-semânticas, discursivo-pragmáticas. Seja qual for a finalidade do atlas, seu foco toma por base as evidências que caracterizam as realizações da língua viva, de uso real, preservando os dialetos e as manifestações características de uma região, os quais, muitas vezes, são ameaçados pela propagação exacerbada da variedade culta da língua.


  O Estado do Amapá


  H istoricamente, a inclusão do território do Amapá ao Brasil começa em 1901, com o Laudo Suíço. A Suíça atuou como árbitro entre as disputas territoriais e diplomáticas (em especial pela disputa de ouro existente na região) da França e do Brasil. Ao final, foi decidido que o Brasil teria soberania sobre o território contestado e sua incorporação ao território brasileiro ocorreu, portanto, somente no início do século XX. No entanto, conforme Nunes Filho (2009), esse contexto de ocupação permeado de disputas e invasões é característica comum das origens territoriais de formação amazônica, no caso do Amapá, em razão do interesse por produtos silvestres coletados ou cultivados em terras amapaenses, o que tornou as disputas mais acirradas.


  Outro fator também referente à formação amazônica é a descoberta de ouro na região, o que ocasionou grande fluxo migratório que, por sua vez, resultou na criação de novas vilas e aumentou a atividade extrativista. É em decorrência dessas invasões e disputas que Portugal inicia no século XVIII a construção de fortins, fortes, fortalezas, aldeamentos, povoados e vilas em vários pontos, entre os quais se encontra o Amapá hoje (NUNES FILHO, 2009). Para essas construções, foram trazidos muitos homens tanto para a mão de obra como para ocupar o território. Entre esses vieram algumas famílias (colonos) das ilhas de Açores, colonos degradados de Portugal, como prostitutas, presos políticos, negros africanos (oriundos da Bahia e do Rio de Janeiro), além dos índios que lá habitavam.


  Após o período colonial, outro fator que impulsionou o reconhecimento do Amapá foi a sua legitimação como território federal, por meio do Decreto Federal n. 5.812, de 13 de setembro de 1943, que criava o Território Federal do Amapá, desmembrando-o do estado do Pará. Em 1988, pela promulgação da Constituição brasileira, o território é elevado à condição de estado. Segundo Andrade (2005), essa transformação do então território em estado, efetivado a partir de 1988, possibilitou que novas oportunidades de trabalho fossem ofertadas, principalmente na construção civil, o que influenciou o contingente populacional no estado. Desde essa época, a dinâmica migratória vem se consolidando de forma expressiva, pois, somente naquele ano, o estado recebeu cerca de 42.000 pessoas de outras unidades da federação, das quais 58% são oriundas do estado do Pará e 13,98% do Maranhão. Esse grande fluxo deve-se também à instalação de empresas de grande porte como a Indústria e Comércio de Minérios S/A – ICOMI e o projeto Jari; à abertura da exploração de ouro nos municípios de Calçoene, Tartarugalzinho, Amapá e Oiapoque; à criação da Área de Livre Comércio Macapá e Santana – ALCMS e às ações do governo federal, que impulsionaram obras de infraestrutura social e econômica, além da abertura de vagas para ocupação de novos postos de serviço na área de serviços públicos (ANDRADE, 2005, p. 94).


  De acordo com Sanches (2015), é perceptível, diante da história do estado do Amapá, que a formação da sociedade amapaense foi construída gradativamente. As migrações foram bastante diversificadas etnicamente, resultando em uma mistura de hábitos, costumes, tradições, dialetos, formas de organização, de interação com o meio ambiente e com as pessoas. Certamente, esse contexto favoreceu a construção identitária do povo amapaense, refletindo seu passado e ao mesmo tempo acompanhando a dinâmica do mundo moderno.


  Segundo o censo do IBGE (2010), a população no Estado do Amapá era de 669.526 habitantes, com a população projetada para o ano de 2030 de 983.304 pessoas, distribuídas em 16 municípios: Macapá, Santana, Mazagão, Laranjal do Jari, Vitória do Jari, Pedra Branca do Amapari, Serra do Navio, Porto Grande, Ferreira Gomes, Cutias, Tartarugalzinho, Amapá, Pracuúba, Itaubal, Calçoene e Oiapoque. O território amapaense ocupa uma área de 142.815 km², situado a nordeste da região Norte, sendo delimitado pelo estado do Pará, a oeste e sul; pela Guiana Francesa, ao norte; pelo oceano Atlântico, a leste; e pelo Suriname, a noroeste.


  Macapá é a capital e maior cidade do estado, sendo sede da região metropolitana, a única do estado, concentra quase 60% da população estadual. Outras importantes cidades do estado são: Santana, Laranjal do Jari, Oiapoque e Mazagão. O estado do Amapá possui um relevo pouco acidentado, em geral abaixo dos 300 metros de altitude. É um dos poucos estados que, em sua condição geográfica, permite a formação de um conjunto de ecossistemas que vão desde as formações pioneiras de mangue à floresta tropical densa, passando por campos inundáveis e cerrados. Seus principais rios são: Amazonas, Jari, Oiapoque, Araguari, Calçoene e Maracá. Apresenta apenas duas mesorregiões: a mesorregião do sul do Amapá, composta de duas microrregiões; e a mesorregião do norte do Amapá, também formada por duas microrregiões.


  A maior parte de seu território está contida na bacia das Guianas, que apresenta rochas cristalinas do período Pré-Cambriano. O clima do estado é tropical superúmido, o que significa que ocorre uma grande quantidade de calor e umidade que favorece a propagação da biodiversidade. As temperaturas médias que ocorrem no estado variam de 20° C a 36°C: a primeira ocorre principalmente no alvorecer e a segunda acontece no fim da tarde. O clima local apresenta duas estações bem definidas, denominadas de verão e inverno. Os índices pluviométricos ocorrem anualmente em média superior a 2.500 mm. A cobertura vegetal no estado é também bastante diversificada e apresenta florestas classificadas em várzea, terra firme, além de campos e cerrados. Nas áreas próximas ao litoral, a vegetação encontrada é o mangue. Aproximadamente 73% da área estadual é coberta pela floresta amazônica.


  O Amapá é o estado brasileiro que possui o maior percentual de seu território ocupado por áreas protegidas. Da área total do estado, 72% é ocupada por unidades de conservação e por terras indígenas. O primeiro parque nacional a ser criado no estado foi o Parque Nacional do Cabo Orange, em 15 de julho de 1980; a primeira reserva biológica do estado foi criada em 16 de julho de 1980, a REBIO do lago Piratuba (400.000 hectares); depois veio a ESEC Maracá-Jipióca (72.000 hectares), em 2 de junho de 1981, e a ESEC do Jari (227.126 hectares), em 12 de abril de 1982. As outras unidades de conservação federais são: Floresta Nacional do Amapá (412.000 hectares), a RESEX do rio Cajari (501.771 hectares) e o Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque (3.828.923 hectares). O estado abriga também diversas unidades de conservação estadual.


  Segundo dados da pesquisa de autodeclaração 2008 do IBGE (2010), a população do Amapá está composta de pardos (62,2%), brancos (27,6%), negros (8,1%) e uma minoria de amarelos e indígenas (2,0%). No Amapá, há cinco demarcações de terras de povos indígenas, segundo a FUNAI. O município de Oiapoque agrupa três diferentes tribos em sua extensão territorial, são elas: Uaçá, Juminã e Galibi; o município de Laranjal do Jari abriga as outras duas sociedades tribais, Waiãpi e Tumucumaque.


  Os dados do IBGE (2010) projetaram para 2014, nos indicadores sociais, o Amapá ocupando a 14ª menor incidência de pobreza, a 12ª menor taxa de analfabetismo e o 15º maior PIB per capita do país. No entanto, o estado apresentou em 2010 a 3ª maior taxa de mortalidade infantil entre os estados brasileiros. A economia está concentrada em 86% no setor terciário e o comércio é uma das maiores fontes de renda para o estado, representando quase metade deste setor, mas o serviço público é o que mais tem crescido durante as últimas décadas e o que mais tem contribuído para o crescimento e o desenvolvimento econômico, por meio da oferta de vagas nos diversos setores das esferas publicas federal e estadual.


  No setor educação, não há grandes resultados, o IDEB amapaense, do ano de 2015, concentra-se em torno de 3,3 no ensino médio; de 4,5 nos anos iniciais do ensino fundamental; e de 3,7 nos anos finais do ensino fundamental. Vale ressaltar que em nenhum desses índices a média ficou acima da nacional. A taxa de aprovação no estado durante o ensino médio é de 73,6%. O estado conta com apenas duas instituições de ensino superior públicas, a Universidade Federal do Amapá e a Universidade Estadual do Amapá, ambas com sede em Macapá. Há também o Instituto Federal do Amapá, fundado em 29 de dezembro de 2008, com sede em Macapá, Santana e Laranjal do Jari. A UNIFAP tem campus nos municípios de Laranjal do Jari, Oiapoque, Santana, Mazagão e Tartarugalzinho. Há ainda algumas faculdades particulares, a maioria estabelecida na capital Macapá.


  Sobre as condições de vida da população amapaense, destaca-se que 16,2% são habitantes de áreas de invasões, baixadas e ressacas (Amapá Digital, 2012). Há registros de que mais de dez mil moradias no estado não possuem ser­viços básicos, como energia elétrica, rede de abastecimento de água, lixo coletado e rede coletora de esgoto (Portal Amazônia, 2016). A saúde é outro setor extremamente precário no estado, pois apresenta uma rede de hospitais insuficiente para atender toda a população. De forma geral, a expectativa de vida do povo amapaense é de 67 anos entre os homens e de 75 anos entre as mulheres.


  A cultura do estado é bastante diversificada e caracteriza-se principalmente pela culinária, como o vatapá, a maniçoba, a caldeirada de peixe, o camarão no bafo; pelas festas e danças tradicionais, como a festa de São Tiago em Mazagão, o Círio de Nazaré em Macapá, o Marabaixo, que é uma dança tipicamente amapaense. Entre os monumentos presentes no estado, encontram-se o famoso Marco Zero em Macapá, que registra a passagem exata da Linha do Equador, constituindo o principal ponto turístico da capital, e a edificação da Fortaleza de São José de Macapá, construída no início da colonização portuguesa para proteger o estado das invasões de outros povos, como franceses e holandeses. Entre os principais museus, destacam-se o Joaquim Caetano da Silva, em Macapá, fundado em 1990; o museu Sacaca, também na capital, fundado em 1997; e o museu Fortaleza de São José de Macapá, fundado em 2007. Em Oiapoque, há o museu Kuahí dos Povos Indígenas de Oiapoque, fundado em 2007.


  Assim, diante desse breve quadro descritivo dos principais aspectos do estado do Amapá, é válido dizer que, de forma geral, o povo amapaense é extremamente acolhedor, simpático, guerreiro, criativo e ainda tem o privilégio de viver em um espaço geográfico predominantemente natural, apesar de, gradativamente, a capital Macapá vir recebendo edificações residenciais de prédios altos, modificando não apenas a arquitetura da cidade, mas também a forma de moradia dos amapaenses que priorizavam morar em casas.


  Os Municípios de Pesquisa


  Macapá


  A cidade se originou de um destacamento militar fixado no mesmo local das ruínas da antiga Fortaleza de Santo Antônio, a partir de 1740. O município, criado pela Lei n. 281, de 6 de setembro de 1856, constitui-se de cinco distritos: Macapá, Bailique, Carapanatuba, Fazendinha e São Joaquim do Pacuí. Possui cerca de 400.000 habitantes, distribuídos em uma área territorial de 6.502,119 km². As estimativas de 2016 do IBGE apontam Macapá como o 51º município mais populoso do Brasil e o quinto da região Norte.


  Macapá tem um enorme contingente de pessoas de outros estados da federação, vindas principalmente do Pará, Maranhão, Ceará, estados do Sul e Sudeste em busca de melhores condições de vida. Este fluxo intenso somado a outros fatores resulta no aumento do número de veículos motorizados na cidade, no aumento da criminalidade e na ocupação irregular das áreas de mananciais do município.


  A economia de Macapá concentra-se no comércio, além do extrativismo, agricultura e indústria. Com localização privilegiada em razão de sua posição geográfica, tem grandes possibilidades de relações comerciais com a América Central, América do Norte e a Europa. No setor turístico, apresenta como principais pontos o Monumento do Marco Zero do Equador; a Fortaleza de São José de Macapá; o Estádio Zerão; o Sambódromo; o Trapiche Eliezer Levy; a Pedra do Guindaste, entre outros.


  No setor educacional, a cidade oferece uma ampla rede de escolas de ensino infantil, básico e médio, além de 18 instituições de ensino superior, das quais duas são federais, a Universidade Federal do Amapá e o Instituto Federal do Amapá, e uma estadual, a Universidade Estadual do Amapá. Possui três bibliotecas públicas. A cultura da capital é caracterizada pela arquitetura do século XVIII, como a da igreja matriz de São José, localizada no centro da cidade; pelo Centro de Cultura Negra, de divulgação e preservação da cultura afro-brasileira; o Teatro das Bacabeiras, com arquitetura moderna, constitui o centro das manifestações artístico-culturais do povo amapaense; o Centro Cultural Franco-Amapaense, resultado do diálogo de concretização bilateral entre Brasil e França, cujo objetivo central é dinamizar a educação e popularizar o ensino da língua e cultura francesa. O Museu Histórico Joaquim Caetano da Silva, inaugurado em 1990, apresenta a história desde as pesquisas arqueológicas no Estado do Amapá até a origem dos primeiros prédios; e a Casa do Artesão constitui o maior centro do artesanato amapaense.


  Santana


  O município, criado pela Lei n. 7.639, em 17 de dezembro de 1987, está localizado ao sul do estado do Amapá (mesorregião Sul), há apenas 23 km de Macapá. É constituído de sete distritos: Santana, Igarapé do Lago, Ilha de Santana, Igarapé da Fortaleza, Elesbão, Anauerapucu e Pirativa. Limita-se com os seguintes municípios: Macapá, Mazagão e Porto Grande. Segundo o IBGE (2010), possui 101.262 habitantes, distribuídos numa área territorial de 1.569,404 km². A história da cidade assemelha-se à de Macapá, no momento de fundação da vila homônima. A economia gira em torno dos setores primário, com atividade pesqueira e extração de madeira e de açaí; secundário, com o distrito industrial de Santana; e terciário, com o comércio e serviços predominantemente públicos.


  Como atração turística, a cidade possui o porto de embarque e desembarque de produtos importados e cavacos de pinho; o porto flutuante de embarque do manganês; a ilha de Santana, que fica do outro lado da cidade e que tem, inclusive, um balneário bastante frequentado aos fins de semana. O principal evento cultural do município é a Festa religiosa de Santa Ana. Na educação, a cidade oferece ensino em todas as modalidades da educação básica; conta com um campus da Universidade Federal do Amapá e uma sede do Instituto Federal do Amapá, além de algumas instituições particulares para a oferta de cursos superiores.


  Em razão da localização, os moradores de Santana possuem uma grande interação com a cidade e os habitantes de Macapá, inclusive é muito comum uma pessoa trabalhar em Macapá e morar em Santana ou vice-versa. Essa integração ocorre em todos os setores: lazer e entretenimento, educação, saúde, economia e transporte.


  Mazagão


  Município de porte pequeno, criado pela Lei n. 226, em 28 de novembro de 1890, está localizado ao sul do estado (mesorregião sul), a 41 km de Macapá. É constituído de três distritos: Mazagão, Carvão e Mazagão Velho. Limita-se com os seguintes municípios: ao norte com Porto Grande e Pedra Branca do Amapari; a nordeste com Santana; a oeste com Laranjal do Jari; e ao sul com Vitória do Jari. A população, com 19.157 habitantes, pela estimativa do IBGE (2010), distribui-se por uma área territorial de 13.130 km².


  A história do município de Mazagão está diretamente relacionada ao povoamento da região onde se estabeleceram muitas famílias com escravos. Fugindo de guerras no continente europeu, os mazaganistas marroquinos, cuja sede foi erguida pelos portugueses em 1513, no Marrocos, aportaram em Belém, no Brasil, em 1770. Com a criação da Vila de Macapá e a frequente chegada desse povo à região pela floresta amazônica, aos poucos foi se fortificando o povoado com igreja, casas e alguns prédios públicos até sua total emancipação na década de 1970 como município. O povoado serviu também de apoio militar à Vila de Macapá, no início do século XX.


  A cidade vem crescendo paulatinamente em sua população e economia, que gira em torno dos setores primário e terciário. Possui uma rede de ensino que atende tanto a educação básica, em escolas municipais e estaduais, como o ensino superior, por meio do campus da Universidade Federal do Amapá instalado no local. O lazer e o entretenimento concentram-se nos balneários, rios e igarapés situados ao redor do município. A cultura local tem seu ponto forte na Festa de São Tiago realizada no período de 21 a 28 de julho. Trata-se de uma herança marroquina, que tem como atração principal a batalha entre portugueses e mouros. Este evento costuma atrair milhares de pessoas, principalmente de Macapá. É uma festa que remonta à época colonial.


  Laranjal do Jari


  Criado pela Lei n. 7.639, em 6 de dezembro de 1987, o município está localizado ao sul do estado do Amapá a 320 km da cidade de Macapá. Possui cerca de 40.000 habitantes, oriundos de diversos lugares do Brasil, principalmente da região Nordeste. Limita-se ao sul com Vitória do Jari; a leste com Oiapoque, Pedra Branca do Amapari e Mazagão; a sudoeste com Almeirim, no estado do Pará; ao norte com a Guiana Francesa e a noroeste com Suriname. Conta com uma área territorial de 29.699 km².


  A região que hoje corresponde ao Vale do Jari foi habitada, inicialmente, por indígenas e, posteriormente, por nordestinos que vieram trabalhar na extração da borracha. A origem do município do Laranjal do Jari remonta à época da colonização do rio homônimo, recebendo ainda influências recentes da implantação do Projeto Jari Florestal em 1967, idealizado por Daniel Ludwig para a fabricação de celulose.


  As mudanças espaciais no Vale do Jari foram geradas pelos incentivos e consequências da política econômica do governo federal, refletindo socialmente no núcleo urbano do Beiradão. Esta Vila apresentou distorções pela omissão das políticas públicas na área da saúde, educação, segurança, justiça e preservação ambiental. As demandas urbanas em Laranjal do Jari se acentuaram com o crescimento das necessidades da população, principalmente por habitação. As políticas públicas, em sua maioria, foram insuficientes na atenção à população de Laranjal do Jari que apresentava questões de natureza urbana frágeis.


  Sua economia baseia-se nas atividades produtivas das pequenas e microempresas localizadas no setor da economia local. No entorno estão as atividades de duas grandes empresas, a Jari celulose e a CADAM (Cauli da Amazônia) em atividades com o extrativismo vegetal e mineral. Sua população tem crescido muito nos últimos anos, o município passou a integrar cerca de 90% de sua extensão territorial dentro da área de proteção ambiental, onde se encontra o Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque.


  A educação no município conta com uma rede de escolas estaduais e municipais que atende toda a educação básica, além de um campus da Universidade Federal do Amapá – UNIFAP e do Instituto Federal do Amapá – IFAP, oferecendo cursos de graduação e de nível técnico, respectivamente. No setor cultural, não há grandes eventos ou espaços, destaca-se a área de lazer e entretenimento que oferece, como principal opção, a visitação e o banho na cachoeira de Santo Antônio e no recanto ecológico Hiara, próximos à cidade.


  Pedra Branca do Amapari


  Município criado pela Lei n. 8, em 1 de maio de 1992, está localizado no centro-sul do estado do Amapá (mesorregião sul), a 180 km de Macapá. É constituído de apenas um distrito: Pedra Branca do Amapari. Limita-se com os seguintes municípios: a oeste com Laranjal do Jari; ao sul com Mazagão; a sudeste com Porto Grande; a leste com Serra do Navio, ao norte com Oiapoque. Segundo o IBGE (2010), há cerca de 10.000 habitantes, distribuídos por uma área territorial de 9.495 km².


  Tem suas origens ligadas à exploração de ouro pelos samaracás, uma tribo primitiva da Guiana Francesa. Mais recentemente, seu desenvolvimento esteve ligado à história de garimpagem no rio Cupixi e à ferrovia Santana/Serra. Outros aspectos ligados ao crescimento desse município situam-se na expansão de suas fronteiras agropecuárias e na própria ampliação da exploração mineral. Nesse aspecto, destaca-se o papel da Perimetral Norte, eixo de dinamização do município. A exploração mineral por empresas de grande porte na década de 1990 estimulou a vinda de muitos imigrantes de todas as regiões do país, principalmente Norte e Nordeste. No entanto, nos últimos anos, com a saída de algumas das principais empresas, a população sofre com desemprego, falta de oportunidades de trabalho e pobreza. Atualmente, o setor pesqueiro é o que impulsiona timidamente a economia local.


  A rede de ensino abrange em média 30 escolas distribuídas pelas redes estadual e municipal. Possui um campus do Instituto Federal do Amapá – IFAP na oferta de cursos técnicos. Não há opções de cursos superiores no município, até este momento. A área de cultura tende a ser fomentada pela presença de pequenas cachoeiras, no entanto, não se registra nenhuma atividade turística significativa no local. Nessa região, situa-se ainda a área indígena waiãpi e o Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque.


  Porto Grande


  Município criado pela Lei n. 3, em 1 de maio de 1992, está localizado no sudeste do estado (mesorregião Sul), a 108 km de Macapá. É constituído de um distrito: Porto Grande. Limita-se ao norte com Ferreira Gomes; ao sudeste com Macapá e Santana; a sudoeste com Mazagão; e a noroeste com Pedra Branca do Amapari e Serra do Navio. Porto Grande teve sua origem ligada a uma pequena colônia, às margens do rio Araguari. Possui cerca de 16.000 habitantes e uma área territorial de 4.402 km².


  As origens da cidade remontam ao desmembramento das terras que pertenciam à capital do estado, Macapá. O município é rico em recursos naturais e possui uma grande área madeireira que constitui a base da economia local. Não há uma definição precisa da origem do nome da cidade, visto que ela não tem nenhum porto, entretanto, segundo os moradores mais idosos, esse nome deve-se ao fato de, antigamente, a comunidade da colônia do Matapi reunir-se para comercializar os produtos agrícolas e este local de reunião lembrava um grande porto. O turismo do município tem como atração principal um belo balneário dentro da própria cidade e um evento famoso no estado, o festival anual do abacaxi que atrai visitantes de todas as partes do estado amapaense.


  O ensino conta com uma rede significativa de escolas públicas municipais e estaduais que oferece da educação infantil ao ensino médio, além de uma escola agrícola e um campus do Instituto Federal do Amapá – IFAP na oferta de cursos técnicos.


  Tartarugalzinho


  Município criado pela Lei n. 7.639, em 17 de dezembro de 1987, está localizado ao norte do estado (mesorregião norte), a 230 km de Macapá. É constituído apenas pelo próprio distrito de Tartarugalzinho. Limita-se com os seguintes municípios: a leste com Amapá e Cutias do Araguari; ao norte com Pracuúba; ao sul com Ferreira Gomes; a oeste com Mazagão. Possui cerca de 12.000 habitantes, distribuídos em uma área territorial de 6.757,618 km².


  A origem da cidade, segundo os antigos moradores, deve-se ao primeiro povoado, o de Tartarugal Grande, que ficava às margens de um rio com o mesmo nome. No entanto, o fato de esse rio apresentar quedas d’água, dificultando o transporte, fez com que alguns moradores se mudassem para outro lugar, que denominaram de Tartarugalzinho, por se tratar de um afluente do rio Tartarugal Grande, onde as dificuldades de transporte, tanto dos moradores quanto do gado via fluvial, eram minimizadas. Suas origens e desenvolvimento estão ligados também à disposição geográfica como local de referência no trânsito da BR-156 que, ainda hoje, continua com a oferta de serviços, incluindo alimentação, combustível e venda de produtos diversos. Aliado a esse contexto, destaca-se o desenvolvimento da pecuária em suas áreas inundáveis ainda como uma de suas principais bases produtivas. Com a descoberta de ouro nos arredores da atual sede do município, há um redirecionamento de seu curso normal de vida com consequências marcantes em nível populacional, qualidade ambiental e de vida econômica e social. Outro fator responsável pelo povoamento foi a instalação da AMCEL, empresa de plantação e extração de pinho, substituída, posteriormente, pela multinacional – também do setor de celulose – Chamflora.


  A economia do município gira em torno da criação de gado bovino, bubalino e de suínos, além das culturas de subsistência, como mandioca e laranja, e a pesca artesanal na região do Lago Novo. Com a implantação da Champion na região, empresa voltada para o plantio de eucalipto para abastecer a indústria de papel e celulose, houve um progresso significativo no setor industrial no município; porém Tartarugalzinho depende basicamente do Fundo de Participação dos Municípios – FPM.


  Atualmente, a cidade busca ampliar sua base produtiva, voltando-se para o ecoturismo. Abriga uma reserva natural de reprodução de quelônios, além de áreas propícias para passeios ecológicos e pesca esportiva. Segundo dados da Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMA, o banho nos lagos próximos ao município é imprópria por causa da alta quantidade de mercúrio nas águas.


  O sistema educacional abrange redes de escolas estaduais e municipais, com educação infantil, ensinos fundamental e médio. Ainda não conta com ensino superior nem na área técnica. O setor cultural é marcado pelas festas religiosas como a de São Pedro, em junho, e a de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, padroeira da cidade, em outubro.


  Amapá


  Município criado pela Lei n. 798, em 22 de outubro de 1901, está localizado no centro-oeste do estado homônimo (mesorregião Norte), a 312 km de Macapá. É constituído de dois distritos: Amapá (distrito sede) e Sucuriju. Conta com uma população em média de 8.000 habitantes, oriundos de diversos lugares do Brasil, principalmente das regiões Norte e Nordeste. Com área territorial de 9.167 km², limita-se ao norte com o Oceano Atlântico; ao sul, com Macapá e Cutias do Araguari; a sudoeste com Tartarugalzinho e Pracuúba; a oeste com Calçoene.


  A história deste município é marcada por acontecimentos ligados à conquista de terras, cujos reflexos afetavam o povo da fronteira do extremo norte. Os conflitos acentuaram-se ainda mais a partir de 1894, quando se deu a descoberta de ouro em Calçoene. Este fato motivou bastante a presença de europeus e norte-americanos que se instalavam às cabeceiras do rio. Esses estrangeiros, principalmente os que vinham de Caiena, passaram a dominar a região, agindo como verdadeiros senhores, pois perseguiam os índios e escravizavam as mulheres. A palavra Amapá é de origem indígena e refere-se a uma espécie de árvore brasileira chamada amapazeiro que possui um tronco volumoso, com cerca de um metro de diâmetro na base e casca espessa, por onde escorre um abundante leite branco conhecido como “leite de Amapá”.


  A economia do município concentra-se na pecuária extensiva que possui o maior rebanho do estado com expressiva produção de bovinos, bubalinos, suínos e equinos. O setor turístico concentra-se no Museu a Céu Aberto / Base aérea do Amapá a 15 km da sede do município; na Cachoeira Grande com corredeiras e águas cristalinas; e no Balneário do Calafate com excelentes corredeiras e parada obrigatória para um refrescante banho. Os principais eventos anuais são a festa alusiva ao dia do Cabralzinho, 15 de maio, grande herói da cidade; o festival da gurijuba, uma espécie de peixe da região; o aniversário do município; e a Feira de Agronegócios e Pesca – Agropesc, em outubro.


  O sistema educacional abrange redes de escolas estaduais e municipais, com educação infantil, ensinos fundamental e médio. Atualmente, não conta com ensino superior nem na área técnica.


  Calçoene


  Município criado pela Lei n. 2.055, em 22 de dezembro de 1956, está localizado ao norte do estado (mesorregião Norte), a 380 km cidade de Macapá. É constituído de três distritos: Calçoene, Cunani e Lourenço. Limita-se ao norte com o oceano Atlântico; a sudeste com o Amapá e Pracuúba; a noroeste com Oiapoque; a oeste com Serra do Navio. Sua população é de cerca de 9.000 habitantes, distribuídos por uma área de 14.269 km².


  O município era parte da província do Grão-Pará e sua origem está associada à Vila de Calçoene, cujo início se deu em frente à cachoeira do Firmino, como era conhecido antigamente o povoado de que se originou o município. Seus moradores viviam, basicamente, da exploração do ouro, nas minas do Lourenço – por isso o nome da vila. No final do século XIX, foi implantada na região uma colônia de imigrantes russos, no contexto de esforço de povoamento do território brasileiro por braços assalariados provindos da Europa, como ocorreu no mesmo período nas regiões Centro-Sul do Brasil. A administração do território, após invasão por parte do governo de Caiena, resolveu retomar o povoado e suas terras, decretando a reincorporação da vila ao estado. Em 22 de dezembro de 1956, ocorreu a emancipação da vila, que passou a se chamar Calçoene – calço (cunha), ene (norte).


  Seu potencial econômico reside no setor primário por meio de seu potencial agrícola e extrativista, sua costa marinha está entre as mais produtivas de pescados e mariscos do Brasil, com destaque para a pesca da gurijuba e da pescada amarela. Apresenta como principais atrações turísticas o parque arqueológico do Solstício e a praia do Goiabal. No campo da educação, conta com redes de escolas estaduais e municipais, com educação infantil, ensino fundamental e médio. Até o momento não há ainda oferta de ensino superior nem na área técnica.


  Oiapoque


  Município criado pela Lei n. 7.578, em 23 de maio de 1945, está localizado ao norte do estado (mesorregião Norte), a 590 km da capital Macapá, à qual se liga por via aérea, rodoviária e marítima. É constituído de três distritos: Oiapoque, Clevelândia e Vila Velha. Limita-se ao norte com a Guiana Francesa; ao sul com Calçoene, Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari; a oeste com Laranjal do Jari e a leste com o oceano Atlântico. Distribui-se por uma área de 22.625 km² e, segundo dados do IBGE (2010), a população estimada em 2016 equivale a 24.892 habitantes e uma densidade demográfica de 0,91 habitantes/km².


  O município de Oiapoque tem suas origens relacionadas às políticas de povoamento, colonização e defesa do território nacional. Segundo Day (2005), entre os séculos XVI e XVIII, Portugal e França disputaram cerca da metade do espaço territorial onde atualmente se localiza o estado do Amapá, pois, durante dois séculos, esta região esteve dominada e explorada por comerciantes originários da Guiana Francesa. Apenas no final do século XVIII, preocupado com a exploração da região pelos franceses, Portugal passa a estimular imigrantes açorianos e marroquinos a ocuparem o referido território.


  De acordo com Nascimento e Tostes (2008), os sinais iniciais de povoamento do lugar ocorreram, de fato, no século XIX, com a chegada de cidadãos guianenses e antilhanos, que ocuparam o lugar dos índios Oyãmpis, que migraram para a Serra do Tumucumaque. Tal ocupação, porém, não conseguiu inibir o avanço de exploradores franceses, ingleses e holandeses na área às margens do rio Oiapoque. Em função disso, em 1900, com a assinatura do Laudo Suíço entre Brasil e França, aquela região, atual Amapá, tornou-se oficialmente brasileira.


  A cidade de Oiapoque faz fronteira com Saint Georges, pequena comunidade francesa, pertencente ao Departamento de Ultramar da Guiana Francesa, localizada na margem esquerda do rio Oiapoque e distante 60 km da foz desse rio. Constitui a fronteira natural com o Brasil. Na margem direita do rio, situa-se o município brasileiro de Oiapoque.


  O Produto Interno Bruto – PIB de Oiapoque, a partir dos dados do IBGE (2010), concentra-se predominantemente no setor de serviços, tal como em todo o estado amapaense. A área educacional conta com escolas da rede estadual, municipal e particular, além de um campus do Instituto Federal do Amapá – IFAP na oferta de cursos técnicos. Possui também o campus binacional ligado à Universidade Federal do Amapá – UNIFAP, que oferece cursos de graduação aos oiapoquenses.


  Seu potencial turístico concentra-se nos vários atrativos naturais, como o rio Oiapoque e suas cachoeiras, balneários e densa vegetação, assim como no comércio local, bares e restaurantes, os quais costumam atrair turistas, sobretudo, franceses e guianenses, que atravessam o rio para passear no fim de semana e feriados em Oiapoque. O setor cultural é marcado por festas religiosas e indígenas, visto que nesse local habitam várias etnias que se concentram nas dezenas de aldeias espalhadas pela região. Entre essas festas, destacam-se a pesca do Tucunaré, peixe símbolo da pesca esportiva; a festa de Nossa Senhora das Graças, padroeira do Município; a Festa do Turé, o maior atrativo cultural local, por reunir anualmente todas as tribos indígenas da região. Acrescenta-se ainda o artesanato local indígena caracterizado pela beleza e singularidade.


  Metodologia


  O Atlas linguístico do Amapá insere-se no método geolinguístico, tomando como referência o projeto Atlas linguístico do Brasil e, consequentemente, adotando os pressupostos da dialetologia pluridimensional e da geolinguística. O ALAP é um atlas pluridimensional, pois apresenta aspectos da variação diatópica e diastrática, considerando, nesta última, as variáveis idade e sexo dos falantes.


  Coleta de dados


  Em 2011, realizaram-se inquéritos experimentais como forma de treinamento para os acadêmicos que atuariam como inquiridores. A coleta de dados para a composição do corpus foi realizada entre 2012 e 2014, por professores e acadêmicos do curso de Letras da Universidade Federal do Amapá – UNIFAP que integram o grupo de pesquisa ALAP.


  O ALAP desenvolveu-se em três etapas:


  • 1ª etapa: formação e treinamento dos membros do grupo;


  • 2ª etapa: realização dos inquéritos experimentais, treinamento para transcrição fonética, aplicação da pesquisa in loco (questionários fonético-fonológico e semântico-lexical), junto a 40 informantes distribuídos pelos dez pontos de inquéritos;


  • 3ª etapa: transcrição dos dados, revisão das transcrições fonéticas, confecção das cartas e mapeamento dos dados registrados, tendo em vista a sistematização, organização e publicação dos resultados.


  A rede de pontos


  O estado do Amapá apresenta uma área territorial equivalente a 142.815 km² e uma população de 751.000 habitantes, conforme o último censo (2014). Possui 16 municípios, distribuídos de norte a sul do estado e tomados na seleção dos pontos de inquérito do ALAP. No entanto, seguindo a tradição dialetológica, cuja finalidade consiste em “assegurar a representatividade da documentação da variação espacial da língua” (CARDOSO et al., 2014), além de garantir que a amostra representativa das localidades permita a depreensão da variação diatópica da língua em uso, foram considerados critérios diversificados na seleção da rede de pontos de inquéritos, tais como a densidade demográfica; a distribuição espacial das localidades, a fim de que um ponto não ficasse muito próximo de outro; aspectos históricos, ligados ao tempo de origem de cada município; a importância econômica e sociocultural da localidade. Assim, chegou-se a uma rede composta por dez municípios representativos do estado do Amapá, de acordo com os critérios estabelecidos.


  A Figura 1 evidencia a rede de pontos, de acordo com a localização geográfica e o número correspondente à identificação de cada localidade: (01) Macapá, (02) Santana, (03) Mazagão, (04) Laranjal do Jari, (05) Pedra Branca do Amapari, (06) Porto Grande, (07) Tartarugalzinho, (08) Amapá, (09) Calçoene e (10) Oiapoque.


  Figura 1 – Rede de pontos do ALAP
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  Fonte: Mapa elaborado por Piera Amora (NAEA/UFPA).


  Perfil dos informantes


  Para a coleta de dados, consideraram-se na seleção dos informantes as variáveis sexo e idade. Os 40 informantes distribuem-se equitativamente pelos dois sexos, totalizando 20 homens e 20 mulheres, sendo dois informantes masculinos, um jovem e um mais velho e dois femininos, uma jovem e uma mais velha, em cada localidade; distribuem-se em duas faixas de idade: faixa mais jovem compreendendo entre 18 e 30 anos; faixa mais velha, entre 50 e 75 anos. Conforme norma em trabalhos dialetológicos, na escolha desses informantes, considerou-se também a necessidade de ser natural da região linguística pesquisada, da qual não tenha se afastado por mais de um terço de sua vida; ser filho de pais brasileiros e, preferencialmente, da mesma região linguística; ter nível de instrução escolar variando de semianalfabeto ao ensino fundamental incompleto; possuir boas condições de saúde e de fonação; além de ter disponibilidade para a entrevista.


  Nas transcrições e cartas que compõem o atlas, os informantes estão identificados por letras maiúsculas correspondentes ao sexo e à faixa etária, conforme a seguinte descrição:


  
    
      

      
    

    
      
        	
          F – feminino

        

        	
          M – masculino

        
      


      
        	
          A – mais jovens

        

        	
          B – mais velhos

        
      

    
  


  Questionários de coleta de dados


  Os dados originaram-se das respostas dadas a dois questionários: o fonético-fonológico (QFF), composto de 159 questões fechadas, e o semântico-lexical (QSL), composto de 202 perguntas distribuídas em 14 campos semânticos, com perguntas abertas; ambos foram propostos pela equipe do ALiB (2001). Totalizam cerca de 370 questionamentos que, em geral, costumam ser realizados em um tempo médio de 2 a 3 horas, duração que depende muito do comportamento e da disponibilidade de cada informante, visto que em alguns inquéritos este se apresenta tímido, indiferente e de pouca elocução, mas, por outro lado, há também aquele que se mostra eloquente, espontâneo e muito participativo. Pelo que se observou durante a coleta de dados, entre os 40 informantes que participaram das entrevistas, os falantes da segunda faixa etária foram os que se mostraram mais eloquentes, receptivos, espontâneos, dispostos e, consequentemente, tornavam os inquéritos mais longos.


  O QFF busca registrar, de forma mais completa possível, as variantes fonéticas diatópicas, diagenéricas e diageracionais de cada município do estado do Amapá, objetivando documentar os fonemas da língua portuguesa falada no estado, em todas as suas possibilidades de distribuição na cadeia sonora (CARDOSO et al., 2014). Vale dizer que algumas questões provocaram respostas equivocadas ao esperado no questionário ou não foram respondidas em razão do desconhecimento pelo falante. Como ocorreu, por exemplo, na questão 74 – Quando uma pessoa compra um carro e quer se prevenir de um prejuízo grande (um roubo, uma batida) procura um corretor e faz o quê? Resposta esperada: SEGURO (Comitê Nacional do Projeto ALiB, 2001).


  Nem sempre se obtinha essa resposta porque o falante não conhecia o item lexical ou não se lembrava dele no momento da entrevista.


  O QSL apresentou um índice de abstenções maior que o QFF, apesar de apresentar flexibilidade para a resposta e o informante ser estimulado a responder fazendo uso de formas diversificadas de designação para o item lexical, podendo ir além daquela forma que faz parte de seu vocabulário ativo.


  As 202 questões distribuem-se em 14 campos semânticos: acidentes geográficos, fenômenos atmosféricos, astros e tempo, atividades agropastoris, fauna, corpo humano, ciclos da vida, convívio e comportamento social, religião e crenças, jogos e diversões infantis, habitação, alimentação e cozinha, vestuário e acessórios, vida urbana. Entre esses, os que apresentaram o maior número de não respostas em ordem decrescente: fenômenos atmosféricos, astros e tempo, religião e crenças, atividades agropastoris, jogos e diversões infantis. Essas não respostas muitas vezes ocorriam em virtude de aquele contexto da pergunta e da resposta não fazer parte do conhecimento de mundo do falante. Tal como ocorreu na questão 56 em que a maioria dos falantes não conseguiu respondê-la:


  56. ...a peça de madeira que vai no pescoço do boi, para puxar o carro ou o arado? (mostra-se a figura do objeto) Resposta esperada: CANGA (Comitê Nacional do Projeto ALiB, 2001).


  Inquiridores


  A equipe de inquiridores do ALAP foi constituída por professores e acadêmicos, à época, ligados ao curso de Licenciatura plena em Letras da UNIFAP. Todos receberam treinamento, orientação e formação para a realização das entrevistas, porém, de acordo com Aguilera (2014, p. 107), “por mais bem preparado que esteja o entrevistador, cada entrevista é única: o ambiente, as circunstâncias e o fato de cada informante ter sua própria história de vida e seu universo cultural”. Em função disso, é natural aparecerem dificuldades em cada situação, mas com criatividade e bom senso o inquiridor conseguiu contornar os obstáculos que apareceram, o que, em geral, foram poucos. Entre esses, destacou-se a dificuldade do inquiridor em reformular a questão, a fim de levar o falante a empregar a resposta esperada, sobretudo no QFF, e este falante aceitar pacificamente as inúmeras tentativas de o inquiridor reformular a questão. O Quadro 1 apresenta a relação dos inquiridores principais e auxiliares participantes da coleta de dados do ALAP, além dos colaboradores que ajudaram no tratamento dos dados.


  Quadro 1 – Pesquisa de campo e tratamento dos dados


  
    
      

      
    

    
      
        	
          Inquiridores

        

        	
          Auxiliares

        
      


      
        	
          Celeste Ribeiro

        

        	
          Aldenice Couto

        
      


      
        	
          Doraci Guedes

        

        	
          Elicelma Sena

        
      


      
        	
          Romário Sanches

        

        	
          Veg da Cruz de Andrade

        
      


      
        	
          Monique Jacques

        

        	
          Hanna Line Silva de Lima

        
      


      
        	
          Francisco Tiago Meirelles

        

        	
          Jefter Gonçalves

        
      


      
        	
          Natália Almeida

        

        	
          Maria Cristina Amaral
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